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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

FZ

Nº 71006984546 (Nº CNJ: 0040811-16.2017.8.21.9000)

2017/Cível


RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. VÍCIO NO PRODUTO (console playstation 4 oficial). AÇÃO DE obrigação de fazer c/c indenização por DANOS MORAIS. pedido procedente em parte. condenação da ré à substituição do produto nos termos postulado pela autora que, alternativamente, POSTULOU a restituição do VALOR pago. insurge-se PLEITEAnDO a devolução da quantia adimplida. alega desinteresse, pois já teria ADQUIRIDO outro aparelho. havendo pedidos alternativos, quanto aos danos materiais decorrentes do vício, não subiste razão para a reforma da sentença que concedeu um deles. danos morais não CONFIGURADOS no caso concreto. RELAÇÃO DE CONSUMO QUE NÃO DESONERA A PARTE AUTORA  DE COMPROVAÇÃO MÍNIMA DE SUAS ALEGAÇÕES. Inexistente comprovação de danos subjetivos. 

SENTENÇA MANTIDA.

RECURSO IMPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71006984546 (Nº CNJ: 0040811-16.2017.8.21.9000)


	Comarca de Caxias do Sul

	PATRICIA DA SILVA RECH 


	RECORRENTE

	CNOVA COMERCIO ELETRONICO LTDA (PONTOFRIO) 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo.

Porto Alegre, 26 de setembro de 2017.

DR.ª FABIANA ZILLES, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr.ª Fabiana Zilles (RELATORA)
Trata-se de recurso inominado interposto pela parte autora contra sentença que julgou procedente em parte seu(s) pedido(s) da inicial para condenar a parte ré à substituição do produto  adquirido por outro da mesma espécie e em perfeitas condições de uso, sem, contudo, condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais. 

Hipótese em que a autora adquiriu console playstation 4 oficial, no dia 29.11.2016, no valor de R$ 1.619, 10, fl. 17. No entanto, o produto apresentou defeito sendo encaminhado à assistência técnica por intermédio da ré, conforme comprovante de envio em 12.01.2017 (fl. 05), sem recebê-lo de volta.

Recorre, postulando a devolução da quantia paga pelo produto, alegando não mais possuir interesse na troca do aparelho, pois já adquiriu um aparelho novo. Igualmente, requer a indenização pelos danos morais, pois adquiriu o aparelho para presentear o seu filho no Natal e aniversário.

Não merece reforma a sentença, porquanto a autora formulou expressamente na inicial a substituição do produto ou a devolução da quantia paga pelo mesmo. Ademais, à autora foi nomeado defensor dativo, sem, contudo, ter havido qualquer manifestação ou mesmo retificação dos pedidos. 

Destaca-se, segundo a narrativa apresentada no PROCON em 14.02.2017, o aparelho foi recebido no início de dezembro e, logo após a primeira utilização, o produto não mais funcionou, pois não lia os jogos nele inseridos, exercendo apenas outras funções, motivo pelo qual contatou a ré, sendo orientada a encaminhar o produto, o que procedeu em jan/2017, conforme mencionado, sem obter êxito. Nesta ocasião, a autora reprisou o pedido de substituição ou devolução do valor pago (fl. 18).

Portanto, correta a sentença que concedeu um dos pedidos relativos aos danos materiais, tendo em vista o requerimento da autora. 

Com relação ao danos morais, igualmente sem reparo a decisão, pois a relação de consumo, na qual opera a inversão do ônus da prova, não desonera a parte autora da comprovação mínima dos fatos constitutivos de seu direito, conforme art. 373, inciso I, do CPC/2015.

Em que pese a alegação de que o aparelho foi adquirido para presente de Natal e de aniversário, o defeito do aparelho foi detectado no início de dezembro. A aludida frustração não veio comprovada em concreto, não podendo ser presumida.

O caso em apreço não se reveste de características próprias a ensejar reparação extrapatrimonial. A fixação de danos morais exige a comprovação mínima de sua incidência, porque tem como requisito a demonstração de que a parte experimentou sofrimento excepcional. Inexistente comprovação de danos subjetivos, ônus que competia à autora, não há que se falar em reparação por dano a tal título. 

Assim, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95, confirmo a proposta de decisão homologada e torno os referidos fundamentos parte integrante do presente acórdão.

Diante do exposto, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Custas pela parte recorrente, que arcará, ainda, com honorários advocatícios fixados em R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais), corrigidos pelo IGPM e acrescidos de juros de mora em 1% ao mês, ambos a contar do trânsito em julgado. Suspensa a exigibilidade em razão da gratuidade que ora defiro.

Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006984546, Comarca de Caxias do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CAXIAS DO SUL - Comarca de Caxias do Sul
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